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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO  Nº 117 / 2010

Senhor Presidente,

Considerando que a Lei Federal 9394/96, ao estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional, reforça os princípios contidos na Constituição de 1988, os quais devem fundamentar os processos de ensino da educação escolar. Com base nesses princípios, são estabelecidas as normas gerais que organizam os diferentes níveis e modalidades de ensino, definindo-se também, as competências de cada uma das entidades federadas - União, Estados e Município - e as incumbências dos estabelecimentos de ensino e as responsabilidades de seus profissionais;

Considerando que tais princípios reforçam movimentos nacionais que vêm ocorrendo desde a década de 80, no sentido de se adotar em medidas administrativas de descentralização e desconcentração capazes de agilizar o processo decisório e fortalecer as escolas como espaço privilegiado de execução do processo educacional. Caminhar nessa direção significa rever práticas administrativas e culturais presentes nas administrações dos sistemas de ensino e a adoção de normas legais que contribuam para uma revisão do papel do Poder Público, de forma a torná-lo capaz de exercer sua função de garantir padrões mínimos de qualidade de ensino;
Considerando que a implantação do FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação se iniciou em 1° de janeiro de 2007 com a instituição da Emenda n° 53, de 19/12/2006, e foi regulamentado pela Medida Provisória n° 339/2006, convertida na Lei n° 11494/2007 e pelos Decretos n°(s) 6253 e 6278/2007. Desde a promulgação da Constituição de 1988, 25% (vinte e cinco por cento) das receitas dos impostos e transferências dos Estados, Distrito Federal e Município se encontram vinculados à Educação;

Considerando que os recursos do FUNDEB destinam-se ao financiamento de ações de manutenção e desenvolvimento da educação básica pública, independentemente da modalidade em que o ensino é oferecido (regular, especial ou de jovens e adultos), da sua duração, da idade dos alunos, do turno de atendimento e da localização da escola, levando em conta que os municípios devem utilizá-los na educação infantil e no ensino básico e os estados no ensino fundamental e médio. Compreende um mínimo de 60% na remuneração dos profissionais do magistério e o restante dos recursos em outras despesas de manutenção e desenvolvimento da educação básica pública;

Considerando que no nosso município as creches municipais foram transformadas, através do Decreto n° 5417/2003, em centros municipais de educação infantil, baseando-se no fato de que em 2001 já haviam sido transferidas do Departamento Municipal de Promoção e Assistência Social para o Departamento Municipal de Educação e Cultura e, também, para atender necessidades especiais em algumas delas, que possui classes de pré-escola e que os alunos nelas permanecem em tempo integral;
Considerando que, diante das limitações de ordem financeira por que passa o nosso município e da natural dificuldade em se fazer funcionar adequadamente a máquina pública, veicularam informações desencontradas envolvendo várias áreas da Administração, dentre as quais as relacionadas com a atuação das unidades da rede municipal de educação. Abordou-se, por exemplo, problemas com o transporte dos alunos, inclusive os da zona rural, e a desativação do período integral, assunto este posteriormente esclarecido pela Diretora do DEMEC, que afirmou tratar de reformulação da escola integral. Mesmo com o esclarecimento da Diretora, as informações preocupam, pois na melhor das hipoteses mexe com estruturas que há anos vem sendo aperfeiçoadas no trabalho pedagógico e envolve muitos estudantes e as suas respectivas famílias;

Considerando que o município conta com o Conselho Municipal de Educação, cujas atribuições estão bem definidas no Art. 2° da Lei n° 2527/1996, e com o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB, cujas competências são definadas no Capítulo III da Lei n° 3674/2007. Enquanto as atividades de um se voltam para as ações pedagógicas propriamente ditas o outro acompanha a aplicação dos recursos do FUNDEB, inclusive na proposta orçamentária anual do município, nos registros contábeis e com pareceres sobre as prestações de contas; a realização do censo escolar; e outras atribuições que a legislação específica eventualmente estabeleça;

Considerando enfim, que a forma de se adequar a educação pública às suas nobres finalidades é utlizar com esmero os recursos que lhe são destinados, inclusive os de caráter financeiro, visando a qualidade no constante aprimoramento do  ensino prestado, pois é o meio que nos garante o futuro promissor que almejamos a partir da força da educação. 

REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que sejam oficiados os Conselhos Municipais de Educação e o de Acompanhamento e Controle do FUNDEB, para que, baseados nos termos das considerações acima, nos esclareça os seguintes questionamentos referentes às recentes decisões da Administração Municipal para com a rede municipal de ensino:

1 – A Administração vem respeitando o papel dos Conselhos nesse processo? Nesse caso, quais as recomendações que foram ou deixaram de ser atendidas?

2 – No caso da “reformulação de escola integral” ou outra decisão aplicada, a ação administrativa chega a comprometer a qualidade do ensino ou as prestações de contas da educação? Se sim, explique!

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de novembro de 2010.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo
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